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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº3 /2017 

1 – PREÂMBULO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA-SC, com sede na Rua Ernani Cotrin, 

nº555, Centro, Imbituba-SC, inscrita no CNPJ nº 79.680.005/0001-62, torna público a 

realização de Processo Licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo 

“Menor Preço Global”, de conformidade com a Lei nº 8.666/93 c/c Lei n o 10.520, de 

17 de julho de 2002  , bem como as condições deste edital, com vencimento previsto 

para entrega de envelopes, contendo os documentos de habilitação e proposta de preço 

no Plenário da  Câmara Municipal de Imbituba, local acima indicado, no dia 16 de maio 

de 2017 às 15:00 horas. 

1- Do Objeto do Pregão  

1.1 - O objeto da presente licitação consiste na locação, licenciamento de uso, conversão 

base de dados, implantação, atualização, treinamento de pessoal e manutenção/suporte 

aos sistemas (softwares) de informática e ao gerenciador de bancos de dados, para uso 

neste Poder Legislativo, compreendendo os seguintes sistemas e serviços especificados 

abaixo relacionados, conforme especificações termos de referência- Anexo I do Edital.  

a) Sistemas: Sistema de Controle do Processo Legislativo. Tudo conforme 

características descritas no Anexo I deste Edital. 

b) Serviços: Serviços técnicos de conversão (migração/alterações); 2) Serviços técnicos 

de implantação (instalação/configuração; 3) Serviços técnicos de treinamento (20 horas 

para cada sistema locado, sendo este realizado na sede da Câmara Municipal de 

Imbituba; 4) Sistema gerenciador de banco de dados padrão SQL Ansi 92, relacional 

(Client/Server), possuindo controle de integridade referencial, controle de integridade 

dos dados através de triggers, segurança quanto aos arquivos de dados, controle de 

usuários com permissões de acesso, permitindo realizar o backup enquanto existem 

usuários conectados no banco, dispondo de controle de arquivos de log de transação e 

com possibilidade de realização de backup das alterações. 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar desta licitação as empresas interessadas, regularmente 

habilitadas para a prestação dos serviços objeto deste Edital e que atenderem às 

exigências estabelecidas neste Edital; 

2.1.1 - Pessoas jurídicas interessadas na prestação dos serviços descritos no objeto deste.  

2.2 - Não será admitida a participação de: 

2.2.1 – Empresas em consórcio; 

2.2.2 - Empresas concordatárias ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram 

sob concurso de credores ou em dissolução, liquidação ou intervenção; 

2.2.3 - Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a 

Administração, durante o prazo estabelecido para a penalidade; 

2.2.4 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

2.2.5 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios ou empregados sejam servidores ou 

dirigentes ou tenham qualquer vínculo direto ou indireto com o Poder Público 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
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Municipal, ou que seja membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação, 

Pregoeiro ou Equipe de Apoio.  

2.2.6 - A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições 

expressas neste Edital e em seus anexos. 

3 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

3.1 – Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, a 

licitante interessada ou seu representante deverá identificar-se, e, no caso de 

representante, este deverá comprovar o credenciamento e os necessários poderes para 

formulação de propostas e para a prática de todos os atos relativos ao certame. 

3.1.1 - Para comprovar a condição de interessado ou a qualidade de representante da 

licitante, o credenciado entregará ao pregoeiro: 

a)  Documento de identidade de fé pública; 

b) Se representante (preposto/procurador), procuração pública ou particular, original ou 

cópia autenticada com poderes específicos para representar a empresa na licitação em 

todas as suas fases, e todos os demais atos, em nome da licitante, com firma 

reconhecida; 

c) Se dirigente/proprietário, cópia autenticada do contrato social, estatuto ou ata de 

eleição do dirigente da licitante. 

3.2 – As licitantes deverão se fazer presentes na sessão pública do Pregão, no horário 

fixado no preâmbulo deste Edital, para: 

3.2.1 - O credenciamento; 

3.2.2 – A entrega da declaração (Modelo Anexo VII); 

3.2.3 - A entrega dos envelopes com as propostas e documentos. 

3.2.3.1 - A entrega da declaração de microempresas ou empresas de pequeno porte, de 

que se enquadram nesta categoria jurídica empresarial, e que não se enquadram nas 

exceções do § 4º do art. 3º. (Anexo VIII); 

3.2.3.2 - Caso a empresa não envie representante deverá remeter em envelope à parte o 

Modelo Anexo VII, e, caso se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, também o Anexo VIII. 

3.3 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, 

sendo admitido, para esse feito, um único representante por licitante interessada. 

3.4 – Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de 

uma empresa neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes 

representadas. 

3.5 – A comprovação de que o interessado não possui poderes específicos para 

representar a licitante no certame, implicará na impossibilidade de participar da fase 

competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido e, 

permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita. 

3.6 – Aplica-se igualmente o disposto no item 3.5 às licitantes que não se fizerem 

representar na sessão pública. 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  

4.1 – A proposta de preços e os documentos de habilitação que deverão ser apresentados 

em envelopes separados e fechados de forma a não permitir a violação de seu conteúdo, 

preferencialmente opacos e rubricados no fecho; 

4.1.1 – Os envelopes deverão conter externamente as informações constantes no Anexo 

V. 
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4.2 – Aberta à sessão pública do Pregão, e finalizado o credenciamento dos interessados 

ou seus representantes estes entregarão ao pregoeiro: 

4.2.1 – Uma declaração datada e assinada de que a licitante cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo VII. 

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS – Envelope n.º 1 

5.1 - A proposta de preços contida no Envelope nº 1 deverá, obrigatoriamente, ser 

apresentada em papel timbrado, digitada, ou impressa por qualquer processo eletrônico, 

em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, sendo 

todas as suas folhas identificadas com razão social completa e CGC/CNPJ da licitante, 

devendo a última ser datada e assinada pelo representante da empresa devidamente 

identificado e, preferencialmente apresentado em uma via, com todas as suas folhas 

numeradas e rubricadas e contendo endereço, telefone, fax e e-mail da licitante. 

5.1.1 – Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante da empresa 

devidamente identificado; 

5.1.2 – Na hipótese prevista no subitem 5.1.1, estando presente o representante legal na 

sala onde estão sendo proposta e ao formular lances, o licitante concorda 

especificamente com as condições do Edital, devendo ser apresentada de acordo com o 

modelo constante do Anexo III deste Edital e conter:  

5.2.1 – Declaração expressa de que o preço proposto está relacionado ao objeto deste 

edital; 

5.2.2 – Apresentação do preço em moeda corrente (em algarismo e por extenso), 

conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I  do Edital; 

5.2.3 – A proposta de preços não poderá ter valor superior ao valor estimado, constante 

no Termo de Referência, Anexo I do Edital.  

5.3 - O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes à execução dos 

serviços, bem como encargos sociais, benefícios e despesas indiretas, licenças inerentes 

à especialidade e tributos, e tudo mais necessário à perfeita e cabal execução dos 

mesmos; 

5.4 – O encaminhamento de proposta deverá corresponder ao modelo constante do 

Anexo III e pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital e seus Anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações 

que forem efetuadas em seu nome no pregão, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances; 

5.5 – Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou 

qualquer outra condição não prevista neste Edital. 

6 – DA FASE COMPETITIVA DO CERTAME 

6.1 – Aberta à sessão pública do Pregão, imediatamente após a entrega dos envelopes, o 

pregoeiro abrirá o envelope n.º1 contendo a proposta de preços, verificará a sua 

conformidade com as exigências do presente Edital e as ordenará por ordem de menor. 

6.2 – Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta 

de menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% superiores, 

relativamente, a de menor preço. 

6.2.1 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições previstas anteriormente, 

serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores 

propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três). 
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6.3 – Os lances verbais e sucessivos pelo preço mensal serão iniciados pelo autor da 

proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer propostas e assim, 

sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor. 

6.4 – Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances 

verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.4.1 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal 

para o item em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio. 

6.5 – Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em 

que for conferida a palavra ao interessado ou representante da licitante, na ordem 

decrescente dos preços, sendo admitida disputa para toda a ordem de classificação 

estabelecida pelo pregoeiro. 

6.6 – É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante. 

6.7 – Os lances observarão o decréscimo mínimo de R$100,00 (cem reais) do último 

valor ofertado. 

6.8 – Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades previstas neste Edital. 

6.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 

implicará na exclusão da licitante da etapa de competição para o item e na consideração 

do último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.10 – Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade 

entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o 

pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

6.11 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 

pregoeiro, as licitantes deixarem de apresentar novos lances. 

6.12 - Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto na 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances apresentados 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 

cento) superiores à proposta/lance mais bem classificada. 

6.12.1 - Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 

2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos 

§§ 1o e 2o do art.44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 

da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

6.13 - O disposto no subitem 6.12 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
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6.14 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 6.12, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.15 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

6.16 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas, em ordem crescente, as ofertas de 

preços propostos, o pregoeiro verificará: 

a) a aceitabilidade da proposta de menor valor comparando-a com valores consignados 

em planilha de acompanhamento de preços do órgão licitante, decidindo a respeito; 

b) o atendimento das especificações e qualificações do bem ofertado, definidas no Edital 

e seus Anexos, bem como as demais condições estabelecidas. 

6.17 – Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá 

negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter melhor preço. 

6.18 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências para 

habilitação, o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos 

licitantes, por ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

as condições do Edital, que será declarada vencedora da licitação. 

6.19 – Serão desclassificadas: 

a) as propostas que não atenderem às exigências relativas ao objeto desta licitação; 

b) as propostas que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem 

as características do bem cotado, impedindo sua identificação com o item licitado; 

c) as que conflitarem com a legislação em vigor; 

d) as que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos no item proposta de preços 

deste Edital; 

e) as propostas das licitantes que não se fizerem presentes na fase competitiva do 

certame e apresentarem preços 10% abaixo do valor de mercado constante da planilha 

de acompanhamento de preço do item cotado serão consideradas manifestamente 

inexequíveis. 

6.19.1 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não 

previstas no Edital. 

6.20 – Será rejeitada a proposta que apresentar valor superior a 10% do valor de 

mercado constante da planilha de acompanhamento de preço do item cotado. 

6.21 - Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente 

será aberto pelo pregoeiro o Envelope n.º 2 – Documentos de Habilitação da licitante 

vencedora.   

7 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – Envelope n.2 

7.1 - Os documentos de habilitação, em uma via, preferencialmente, numerados em 

sequência e rubricados em todas as suas páginas por representante legal da licitante ou 

preposto, deverão ser apresentados: 

a) em original; ou 

b) cópia autenticada por cartório;  

7.1.1 - Somente serão aceitos documentos originais ou cópias autenticadas, que 

ofereçam condições de análise por parte do pregoeiro; 

7.1.2 - Serão aceitos comprovantes de regularidade fiscal, obtidos na rede internet, 

condicionado a que os mesmos tenham sua validade confirmada pelo pregoeiro, na fase 

de habilitação.  
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7.2 - A documentação para fins de habilitação a ser incluída no envelope n.º 2 pelas 

licitantes, é constituída de: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal compreendendo os tributos 

administrados pela Secretaria da Receita Federal; 

b) Prova de regularidade para com a Dívida Ativa da União, expedido pelo órgão 

competente; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 

d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

licitante, expedida pelo órgão competente; 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social – INSS; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

g) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal, conforme Anexo IV do Edital; 

h) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de acordo 

com a Lei 11.101/2005. 

i) prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes ou Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

j) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na 

imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

7.2.3 – Para as empresas participantes deste certamente, deverão apresentar ainda: 

a) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA demonstrada por: Comprovação de aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da 

licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho 

anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da 

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

b) Comprovação da Qualificação Econômico – Financeira, comprovada desta forma a 

por intermédio desses documentos: 

b.1) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data 

estabelecida para apresentação dos documentos nesta licitação; 

7.3 – Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de 

validade até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, 

será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias da data da emissão. 

7.7 – Da Abertura do Envelope n.º 2 – Documentos de Habilitação 

7.7.1 – Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou 

menor preço global, o pregoeiro procederá à abertura do envelope n.º 2 – Documentos 

de Habilitação da autora da proposta de menor preço por item, realizando a verificação 

do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital; 

7.7.2 – Constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no 

Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 
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7.7.3 – Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro a 

inabilitará e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem 

crescente de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora; 

7.7.4 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do 

pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da homologação da 

licitação, após o que ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis; 

7.7.4.1 – Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem 

excluídas da fase competitiva do certame, serão devolvidos imediatamente à interessada. 

8 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

8.1 – Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 

prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais 

apresentadas na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a 

habilitação e as licitantes com intenção de recorrer, sendo os motivos registrados em ata; 

8.1.1 – A ata circunstanciada deverá ser assinada pelo pregoeiro e por todos os prepostos 

das licitantes presentes, através dos interessados ou representantes devidamente 

credenciados. 

8.2 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo 

motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro. 

8.2.1 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o pregoeiro 

determinará nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no 

mesmo ato, os licitantes presentes; 

8.2.2 – Será lavrada ata a ser assinada por todos os presentes relatando todos os atos e 

fatos ocorridos até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do 

adiamento. 

8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar 

alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 

9 – DO JULGAMENTO 

9.1 - No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, obedecendo às 

condições, especificações e procedimentos estabelecidos neste Edital, apresentar o 

“menor preço global”. 

9.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do ato 

convocatório da licitação. 

9.3 – Verificado que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste Edital 

(quanto à proposta e à habilitação), a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe 

adjudicado o objeto correspondente. 

10 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1 – Qualquer pessoa poderá, no prazo de até 2 (dois) dias úteis da data fixada para a 

realização da sessão pública solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 

Edital do Pregão.  

10.2 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro 

deverá manifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, 

sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 

recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões 

em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, 

sendo-lhe assegurada vista dos autos. 
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10.3 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela licitante. 

10.4 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 

recurso. 

10.5 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 

ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante. 

10.6 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

10.7 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

10.8 – As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser protocoladas na sede do 

Poder Legislativo, das 13:00 às 19:00 horas, segundas às sextas-feiras.  

11 – DA CONTRATAÇÃO 

11.1 - A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente Pregão será representada 

pela expedição do Contrato pelo(s) órgão(s) requisitante(s) mencionado(s) no subitem 

1.4, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações resumidas do 

produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo para 

entrega dos produtos. 

11.2 - Convocação para assinatura do Contrato: 

11.2.1 - Concluído o processo licitatório, homologado o seu resultado e adjudicado o 

objeto à respectiva concorrente vencedora, esta será convocada imediatamente para 

assinar o Contrato;  

11.2.2 – Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, ou, 

dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o Contrato, poderá ser 

convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, 

averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, que será declarada a 

vencedora do certame, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para 

que seja obtido melhor preço; 

11.2.3 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar o Contrato no prazo estabelecido, 

apresentar justificativa por escrito não aceita pela Contratante ou deixar de fazê-lo, além 

de decair do direito de vencedora, sujeitar-se-á às penalidades previstas neste Edital; 

11.3 – Da rescisão contratual 

11.3.1 – A rescisão do Contrato poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela Lei 

Federal n.º 8.666/93. 

11.4 – Dos direitos da Administração 

11.4.1 – Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, na forma estabelecida no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

11.5 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração que possa comprometer o 

objeto contratado. 

12 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A despesa com a execução deste contrato correrá, à conta da Dotação Orçamentária 

nº010120013390.00.00.00.00.00–MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES-COMPLEMENTO ELEMENTO 
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Nº33903911.00.00.00, neste exercício financeiro, e nos exercícios subseqüentes à conta 

da dotação correspondente. 

13.1 – O pagamento da presente licitação será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) 

de preços apresentada(s) pela(s) empresa(s) julgada(s) vencedora(s) neste Pregão, 

observado o que consta neste Edital e seus anexos. 

13.2 - O pagamento será: 

13.2.1 - efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida em 

nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, acompanhado do 

respectivo aceite no detalhamento da fatura; 

13.2.2 - O pagamento será realizado, até o 10º dia útil subseqüente do mês da prestação 

do serviço, devendo a nota fiscal/fatura ser entregue na sede da Contratante até o 5º dia 

do referido mês. 

13.2.3 - O atraso na entrega da nota fiscal/fatura acarretará o adiamento do prazo de 

pagamento na mesma quantidade de dias, não incidindo neste caso qualquer acréscimo 

de valores a título de juros, multa ou correção monetária. 

14 - DAS SANÇÕES 

14.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas a licitante/Contratada são as 

previstas na Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Federal n.º 8.666, de 

21 de junho de 1993 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato. 

14.2 - Penalidades que poderão ser cominadas às licitantes: 

I – Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente 

ou judicialmente, correspondente a: 

I.1 - No caso de recusa na assinatura do contrato, quando regularmente convocado, ou 

no caso de rescisão contratual por culpa do CONTRATADO, multa de 10% (dez por 

cento) do valor médio da fatura mensal. 

I.2 – No caso de atraso para o início da execução do contrato, multa de 0,1% por dia de 

atraso, sobre o valor do contrato, até a regularização dos serviços; 

I.3 - No caso de não repasse do pagamento aos contratados ou credenciados no prazo 

contratual, multa de 1% por dia de atraso, sobre o valor não repassado; 

I.4 - No caso de descumprimento de cláusulas contratuais não previstas nas alíneas a, b 

e c, multa de até 10% (dez por cento) do valor médio da fatura mensal, de acordo com a 

gravidade da infração. 

II – Suspensão, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002, a 

licitante e/ou Contratada, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de: 

II.1 - deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que 

cumpria os requisitos de habilitação; 

II.2 - apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em 

ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao 

encerramento do certame; 

II.3 - retardar a execução do certame por conduta reprovável da licitante, registrada em 

ata; 

II.4 - não manter a proposta após a adjudicação; 

II.5 - desistir de lance verbal realizado na fase de competição; 

II.6 - comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em 

ata; 
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II.7 - cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; 

II.8 - fraudar a execução do contrato; 

II.9 - descumprir as obrigações decorrentes do contrato. 

14.3 – Na aplicação das penalidades previstas neste Edital a Administração considerará, 

motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da 

licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas 

justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da 

Lei Federal n.º 8.666/93. 

14.4 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/Contratada. 

14.5 – Nenhum pagamento será realizado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 – O proponente vencedor do certame será convocado para a assinatura do contrato 

na sede do Poder Legislativo. 

15.2 – As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 

Edital, deverão ser dirigidas por escrito e protocoladas na sede do Poder Legislativo, 

com antecedência de até 2(dois) dias úteis anteriores à data marcada para recebimento 

dos envelopes.  

15.2.1 – Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao 

presente Pregão ficarão disponíveis para todos os interessados, no Departamento 

Administrativo  - Setor de Licitações.  

15.3 - É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta 

licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo. 

15.3.1 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.4 - Não será permitida a sub-contratação do objeto deste Edital. 

15.5 - A Contratante poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar o ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

15.6 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração 

licitante, antes de aberta a licitação, no interesse público, por sua iniciativa ou 

decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o art. 21, § 4 , da Lei 

Federal n.º 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a 

abertura das Propostas e Documentos de Habilitação. 

15.7 - Informações e esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas na sede 

do Poder Legislativo, de segunda à sexta-feira, das 13:00h às 19:00h, em dias úteis, ou 

através do fax nº (48) 32551733, Departamento Administrativo. 

15.8 – Cópia deste Edital e seus Anexos poderá ser obtida pelos interessados, através do 

site www.cmi.sc.gov.br 

15.9 – A Contratante não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias 

deste Pregão, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou 

sua cópia fiel. 

http://www.cmi.sc.gov.br/
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15.10 – Fica designado o foro da Comarca da Imbituba-SC, com prevalência sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer 

questões resultantes deste Edital. 

 

 

Imbituba/SC,             de             de 2017. 

 

 

 

________________________________________ 

RENATO CARLOS DE FIGUEIREDO 

Presidente da CMI 
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ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARTE I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

Parte 1 – Implantação de  Programas 

1. Conversão de Base de Dados 

Os dados que compõem as bases de informações atualmente existentes deverão ser 

convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do 

certame. 

A Câmara Municipal não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O 

licitante vencedor deverá realizar engenharia reversa para obter os dados a partir das 

bases atuais que são utilizadas. Esses dados serão disponibilizados imediatamente após 

a assinatura do contrato. 

2. Implantação de Programas 

A implantação dos programas deverá ser feita imediatamente após concluídos os 

trabalhos de conversão, já com as bases contendo os dados convertidos e os sistemas de 

processamento adaptados à legislação legal. 

3. Treinamento de pessoal (20 horas cada sistema) 

Simultaneamente à implantação dos programas, devera ser feito treinamento do pessoal, 

vinte horas de treinamento para cada sistema, na sede desta Casa Legislativa, 

demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações. 

Parte 2 – Requisitos Mínimos 

Os programas deverão apresentar, no mínimo as seguintes condições: 

a) Ser executado em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente-servidor; 

b) Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações 

contendo, no mínimo: 1) Registro completo de cada acesso de cada usuário 

identificando suas ações; 2) Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de 

comandos disponíveis na interface e 3) Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer 

permissão de usuário; 

c) Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas 

legais, no servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor; 

d) Possuir telas de consultas de todas as informações registradas nos sistemas; 

e) Conter, na geração de documentos oficiais, a possibilidade de personalização de lay-

out e impressão de logotipos; 
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f) Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser e jato de tinta, arquivo para 

transporte ou publicação e em tela; 

g) Possuir histórico (log) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, 

alterações e exclusões), permitindo sua consulta e impressão para auditoria; 

h) Permitir acesso simultâneo de usuários com integridade dos dados. 

Parte 3 – Especificação dos Programas e Serviços 

Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, entretanto, os 

programas ou módulos apresentados pelo proponente deverão atender todas as 

exigências especificadas nos itens que compõem esta parte. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

 

 
01 

1. SISTEMA CONTROLE PROCESSO LEGISLATIVO 
O programa deverá possuir as seguintes características principais: 
1.1 Possibilidade de protocolar, acompanhar o material protocolado pela Câmara e gerar a 
agenda do Presidente a partir dos convites protocolados; 
1.2 Funcionamento de forma integrada e, em ambiente Windows; 
1.3 Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos de atos de competência da 
Câmara Municipal, tais como Leis, Ofícios, Proposituras, etc., não necessitando o 
cadastramento prévio de palavras chave para pesquisa; 
1.4 Mala Direta dos destinatários cadastrados no Sistema; 
1.5 Possibilidade de ter a íntegra da Legislação Municipal, Lei Orgânica do Município, 
Regimento Interno, e ainda, a Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei de 
Responsabilidade Fiscal que devem estar incorporadas ao sistema; 
Cadastro e geração do documento oficial de ofícios, indicações, requerimentos, moções, 
portarias, pedidos de informação, recursos, projetos, medidas provisórias, propostas de 
emenda à LOM, leis, decretos legislativos, resoluções, pareceres dentre outros atinentes ao 
Poder Legislativo, possuindo na base de dados a íntegra destes atos; 
1.7 Controle de ofícios que encaminham documentos e/ou necessitam resposta, permitindo 
verificar se existe ou não Resposta para um respectivo Documento, ou seja, se já foi 
registrado Protocolo em resposta ao Documento Encaminhado por Ofício da Câmara;  
1.8 Possibilidade de enviar através da Internet, diretamente do sistema, como arquivo Anexo, 
os documentos oficiais de Ofícios na respectiva tela de cadastramento; 
Possibilidade de Anexar arquivos, tais como Planilhas, Tabelas, dentre outros, nas telas de 
cadastramento de Proposituras e Normas Legislativas; 
1.10 Controle do processo legislativo, tendo-se a situação do trâmite de: projetos, propostas, 
bem como de suas emendas, subemendas, substitutivos, vetos e pareceres; 

1.11 Controlar todas as proposições apresentadas, bem como a situação em que se 
encontram; 
1.12 Registro dos pronunciamentos de vereadores e suas respectivas freqüências nas reuniões 
da Câmara, além de possuir um cadastro com os dados pessoais destes; 
1.13 Geração automática de pauta e ata de reunião; 
1.14 Possibilidade de obter consultas da legislação municipal, partindo da lei original seguida 
por todas as leis que a alterou ou a revogou, e ainda, permitindo a visualização do Autor do 
respectivo Projeto; 
1.15 Possibilidade de cadastramento de comissões permanentes, mesa diretora, prefeitos e 
vice-prefeitos desde a  primeira legislatura; 
1.16 Possibilidade de obter informações referentes às comissões temporárias, tais como suas 
composições, acompanhamento dos respectivos trâmites, documentos associados e relatórios 
finais; 
1.17 Quanto a Segurança, é necessário que o sistema permita níveis diferenciados de 
permissão de acesso a determinadas informações; 
1.18 Além da emissão de relatórios sobre as informações registradas, possibilidade de emitir 
relatórios anuais tais como descrição de projetos, leis e outros atos pertinentes à Câmara 
apresentados no exercício; relatórios individualizados por vereador, de toda matéria 
apresentada pelo mesmo; leis aprovadas, e ainda informações quantitativas de todo trabalho 
realizado pela Casa Legislativa; 
1.19 Possibilidade de acesso ao sistema por todos os Gabinetes; 
1.20 Utilização de Banco de Dados relacional – SQL Server; 
1.21 Possibilidade de utilização de recursos do Windows; 
1.22 O Sistema deve possuir Help On-line, no padrão Windows; 
1.23 Direito para uso intransferível e não exclusivo, para até 15 (quinze) equipamentos 
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instalados na sede da CONTRATANTE; 
1.24 Módulo com função de disponibilizar, através da Internet, a Legislação Municipal, 

Decretos e Resoluções, Projetos e respectivos trâmites, Indicações e Requerimentos dentre 
outras Proposições, o Material de Expediente e Atas das Reuniões da Câmara Municipal e 
ainda, material de Imprensa. São as Especificações Técnicas: 1) Utilização de Banco de 
Dados relacional; 2) Ambiente Windows NT Server 4,00 ou superior (Servidor de Internet IIS); 
3) Atualização das informações a serem disponibilizadas na Internet, por meio da exportação 
direta do sistema para a WEB; 4) Além das informações textuais podem ser exportadas as 
imagens dos respectivos Documentos; 5) Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem 
nos textos dos Atos supracitados, não necessitando o cadastramento prévio de palavras-chave 
para pesquisa; 6) Utilização de vários tipos de argumentos para pesquisa das informações 
supracitadas, como período, verbetes, tipo e número destas; 7) Possibilidade de obter 
consultas da Legislação Municipal, partindo da Norma Legislativa original seguida por toda 
Norma que a alterou ou revogou; 8) Possibilidade, além da pesquisa e visualização, de 
impressão de toda informação disponibilizada.   
1.25 Permitir acesso simultâneo de 6 (seis) usuários com total integridade dos dados.  
1.26. Consolidação e vinculação de leis. Quando houver uma alteração ou revogação de 
determinada Lei, deve existir a opção de alteração, inclusão ou substituição do texto ou partes 
deste, como artigos, palavras, etc., normalmente na lei original, e ainda, realizar a vinculação 
entre leis, que estejam citadas no texto, possibilitando um rápido acesso. As referidas 
informações também devem ser disponibilizadas na Internet, após exportação;  
1.27. Função de Digitalização das Leis Municipais, Decretos Legislativos, Resoluções, Emendas 
à Lei Orgânica, Projetos, Medidas Provisórias,  Indicações, Requerimentos, Moções, Portarias, 
Pedidos de informação, Recursos,  tornando possível o reconhecimento, atualização, 
visualização, pesquisa e impressão das Imagens digitais dos referidos documentos; 
 1.28.  No Protocolo, permitir a digitalização de Documentos em resposta à documentos 
encaminhados pela Câmara;  
1.29. Controle de senhas de usuários Gabinete;  
1.30.Segurança e sigilo sobre as informações geradas nos Gabinetes, impossibilitando 
divulgação destas, até a abertura na secretaria legislativa / setor legislativo.  
 

  
ITEM ESPECIFICAÇÃO 

 02 Serviço técnico de conversão (migração/alterações) 

 03 Serviço técnico de implantação (instalação/configuração) 
 04 Serviço técnico de treinamento, para no máximo 06 usuários por sistema locado, (20 

horas para cada sistema locado, sendo este realizado na sede da Câmara Municipal de 

Imbituba) 
05 Sistema gerenciador de banco de dados padrão SQL Ansi 92, relacional (Client/Server), 

possuindo controle de integridade referencial, controle de integridade dos dados através de 
triggers, segurança quanto aos arquivos de dados, controle de usuários com permissões de 
acesso, permitindo realizar o backup enquanto existem usuários conectados no banco, 
dispondo de controle de arquivos de log de transação e com possibilidade de realização de 
backup das alterações. 

                            

TERMO DE REFERÊNCIA –PARTE II 

 VALOR REFERENCIAL MÁXIMO: (LOTE ÚNICO)  

 

 

 

 

ITEM 

 

 

 

UNID ESPECIFICAÇÃO 

  

 

 

QTDADE 

 

 

 

VALOR  MENSAL TOTAL 

1 LOTE O objeto da presente 

licitação consiste na 

locação, 

licenciamento de uso, 

conversão base de 

dados, implantação, 

 1 R$ 1000,00  
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atualização, 

treinamento de 

pessoal e 

manutenção/suporte 

aos sistemas 

(softwares) de 

informática e ao 

gerenciador de bancos 

de dados, para uso 

neste Poder 

Legislativo, 

compreendendo  

sistemas e serviços 

especificados no 

termo de referência- 

Anexo I. 

 

 

Valor Total Estimado (12meses): R$12000,00 
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

RAZÃO SOCIAL: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL Nº 

CNPJ Nº: 

ENDEREÇO: 

CIDADE/ESTADO: 

FONE/FAX 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

 

 

 

ITEM 

 

 

 

UNID ESPECIFICAÇÃO 

  

 

 

QTDADE 

 

 

 

VALOR  MENSAL TOTAL 

1 LOTE O objeto da presente 

licitação consiste na 

locação, 

licenciamento de uso, 

conversão base de 

dados, implantação, 

atualização, 

treinamento de 

pessoal e 

manutenção/suporte 

aos sistemas 

(softwares) de 

informática e ao 

gerenciador de bancos 

de dados, para uso 

neste Poder 

Legislativo, 

compreendendo  

sistemas e serviços 

especificados no 

termo de referência- 

Anexo I. 

 

 1  

 

Valor Total (12meses): R$----------------------------------------------------- 

 

OBSERVAÇÕES: Declarar expressamente que: 



 

Rua Ernani Cotrin, n. º 555 – Centro – Imbituba/SC – CEP 88780-000 
Fone: (48) 3255-1178 / (48) 3255-1625 – Fax: (48) 3255-1733 – www.cmi.sc.gov.br 

 

 

 
 

 

Estado de Santa Catarina 

Câmara Municipal de Imbituba 
 

 

1) Que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais 

como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 

lucro, e outros custos necessários ao cumprimento integral do objeto deste 

Edital e seus Anexos. 

 

PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: 60 dias 

DATA: 

 

 

_____________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL: 

 

CARIMBO: 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

 

 

Declaração 

 

..........................................................................................................., inscrito no CNPJ 

n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n
o
............................ e 

do CPF n
o
 ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da 

Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Local e Data: 

 

 

 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

 

Identificação dos Envelopes 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

CNPJ 

FONE / FAX / E-MAIL 

<ENVELOPE E IDENTIFICAÇÃO DO CONTEÚDO> 

> PROPOSTA DE PREÇOS, ENVELOPE n° 1 

> DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ENVELOPE n° 2 
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ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

 

 

Modelo de Declaração 

 

 

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ..................... 

CGC/CNPJ: .......................... 

ENDEREÇO: ........................ 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Declaramos para efeitos do atendimento do subitem 4.2.1, do Edital de Pregão 

Presencial Nº.    /, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, que atendemos plenamente as condições de habilitação 

estabelecidas neste Edital. 

 

Local e data, ................... 

 

 

 

 

NOME E ASSINATURA DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO VI 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

 

Declaramos para os efeitos do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, que a Empresa...................................................................., CNPJ 

..................................., esta enquadrada na categoria.....................................(Pequeno 

Porte ou Microempresa), bem como não está incluída nas hipóteses  do § 4º do art. 3º da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

 

 

Local e data, ................... 
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ANEXO VII 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11 /2017  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 3 /2017 

MINUTA 

CONTRATO N    /2017 

A CÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA, com sede na Rua Ernani Cotrin, 555, 

centro, Imbituba/SC, inscrita no CNPJ n º 79.680.005/0001-62, neste ato representada 

pelo Presidente, Sr.                 , doravante designada CONTRATANTE, e a empresa, 

doravante denominada CONTRATADA,, têm entre si ajustado o presente Contrato de 

acordo com Processo nº7/2017, Pregão nº01/2017 e de conformidade com a a Lei nº 

8.666/93 c/c Lei n o 10.520, de 17 de julho de 2002   e suas posteriores alterações, 

conforme as cláusulas e condições abaixo:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto da presente licitação consiste na locação, licenciamento de uso, conversão base 

de dados, implantação, atualização, treinamento de pessoal e manutenção/suporte aos 

sistemas (softwares) de informática e ao gerenciador de bancos de dados, para uso neste 

Poder Legislativo, compreendendo os seguintes sistemas e serviços especificados 

abaixo relacionados, conforme especificações termos de referência- Anexo I do Edital.  

a) Sistemas: Sistema de Controle do Processo Legislativo. Tudo conforme 

características descritas no Anexo I deste Edital. 

b) Serviços: Serviços técnicos de conversão (migração/alterações); 2) Serviços técnicos 

de implantação (instalação/configuração; 3) Serviços técnicos de treinamento (20 horas 

para cada sistema locado, sendo este realizado na sede da Câmara Municipal de 

Imbituba; 4) Sistema gerenciador de banco de dados padrão SQL Ansi 92, relacional 

(Client/Server), possuindo controle de integridade referencial, controle de integridade 

dos dados através de triggers, segurança quanto aos arquivos de dados, controle de 

usuários com permissões de acesso, permitindo realizar o backup enquanto existem 

usuários conectados no banco, dispondo de controle de arquivos de log de transação e 

com possibilidade de realização de backup das alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO 

2.1 - O fornecimento deverá ser realizado em atendimento ao disposto no edital e seus 

Anexos, na proposta vencedora da licitação e nessa minuta de contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA os preços dos itens especificados 

na Cláusula Primeira, conforme as quantidades fornecidas, dentro da estimativa 

especificada no Objeto, sendo que o valor mensal de R$ _________________, 

totalizando o valor total do contrato pelo período de 12 meses de 

R$_____________________  

3.2 - No valor acima, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas 

e emolumentos incidentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
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3.3 – A Nota Fiscal/Fatura de prestação de serviços deverá ser emitida e encaminhada à 

CONTRATANTE até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao do fornecimento do 

objeto, devidamente atestada pela pessoa responsável da Câmara Municipal de 

Imbituba. 

3.4 – Havendo erro na fatura ou recusa pela Contratante na aceitação do produto, no 

todo ou em parte, a tramitação será suspensa até que a Contratada tome as providências 

necessárias à correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento a data da 

reapresentação, devidamente regularizada. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE  

4.1 - O preço do presente poderá sofrer reajuste na vigência do Contrato, a fim de 

manter o equilíbrio financeiro e econômico. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1 – O presente Contrato tem validade, a partir de sua assinatura, por 12(doze) meses, 

podendo ser prorrogado, nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa com a execução deste contrato correrá, à conta da Dotação Orçamentária 

nº010120013390.00.00.00.00.00–MANUTENÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE VEREADORES-COMPLEMENTO ELEMENTO Nº33903911.00.00.00, neste exercício financeiro, 

e nos exercícios subseqüentes à conta da dotação correspondente. 

CLÁUSULA SÉTIMA –DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Compete à CONTRATANTE: 

a) Cumprir fielmente o estipulado neste Edital e no Contrato; 

b) Fornecer à Contratada os bens e os elementos necessários ao fornecimento do objeto; 

c) Cumprir o cronograma de pagamento de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital; 

d) Fiscalizar o recebimento dos produtos que lhe foram fornecidos; 

e) Emitir termo de aceite pelo recebimento dos produtos ou recusá-lo, através de 

documento formal e, quando da recusa, com motivação e fundamentação. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - Compete à CONTRATADA: 

a) Cumprir fielmente o estipulado neste Edital e no Contrato, 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, por sua culpa 

ou dolo, em decorrência dos serviços executados. 

c) Iniciar o fornecimento do objeto na data da assinatura do contrato; 

d) Aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do 

contrato, nos termos do § 1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E 

RECEBIMENTO 

9.1 - O prazo para entrega do objeto licitado se dará após assinatura do contrato. 

Em conformidade com os Artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93 modificada pela Lei nº 

8.883/94, mediante recibo, o objeto da presente licitação será recebido:  

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a 

especificação. 

b) definitivamente, após a verificação das especificações, qualidade e quantidade e 

conseqüente aceitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 
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10.1 - O descumprimento total ou parcialmente deste termo de contrato, ensejará 

aplicação das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, obedecidos 

os critérios abaixo: 

10.1.1 - advertência – para comunicação formal, ao fornecedor, sobre o 

descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da 

adoção das necessárias medidas de correção; 

10.1.2 - multa – observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) pro rata die, até o trigésimo dia de atraso, sobre o 

valor do fornecimento não realizado; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de 

recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso superior a 30 

(trinta) dias, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento 

correspondente; 

10.1.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

10.1.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior.  

10.2 - O valor das multas aplicadas, nos temos do item 10.1, deverá ser recolhido à 

CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, 

podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do 

pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente. 

10.3 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por 

provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no 

contrato.  

10.4 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 

restritivas de direitos.  

10.5 - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, exceto para os casos de 

aplicação da declaração de inidoneidade, quando o prazo para apresentação de defesa 

será de 10 (dez) dias. 

10.6 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 

motivo de força maior ou caso fortuito. 

10.7 - Iniciado o processo de multa, caso o fornecedor não tenha nenhum crédito para 

pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento 

até que a Contratada comprove a quitação da penalidade aplicada. 
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10.8 - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal nº 

8.666/93, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

10.9 - As multas estipuladas no item 10.1 desta cláusula serão aplicadas nas demais 

hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

10.10 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou 

em parte, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela firma 

e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a 

completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DA RESCISÃO 

11.1 - Este contrato poderá ser rescindido nos casos previstos nos artigos 77 e  78 da Lei 

federal nº 8.666/93, e das formas previstas no art. 79, da mesma Lei. 

11.2 – No caso de rescisão determinada por ato unilateral da CONTRATANTE, ficam 

asseguradas à mesma, sem prejuízo das sanções cabíveis: 

I – A execução dos valores das multas e indenizações devidos à CONTRATANTE; 

II – A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

à CONTRATANTE;  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

12.1 – O fornecimento do objeto ora contratado obedecerá ao estipulado neste 

instrumento, bem como às disposições da Lei nº 8.666/93, à legislação complementar, 

às cláusulas deste contrato. 

12.2 – Nos termos do art. 55, XI e XII, ficam as partes vinculadas ao edital e, a 

CONTRATADA com a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1 - Será publicado extrato do Contrato no Diário Oficial dos Municípios e no site da 

Câmara Municipal de Imbituba, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

14.1 – O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos 

elencados no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imbituba, para dirimir eventuais duvidas ou 

questões, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, Contratante e Contratada assinam o presente instrumento, 

juntamente com as testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito. 

Imbituba,            de          de 2017. 

 

___________________________________ 

Presidente da CMI 

 

 

__________________________________ 

Contratada 

 

Testemunhas: 


